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APRESENTAÇÃO
A coleção “Políticas Sociais e de Atenção, Promoção e Gestão em Enfermagem” 

apresenta 65 artigos originais e resulta do esforço conjunto de diferentes profissionais 
de saúde portugueses e brasileiros. Espera-se, que que o leitor explore os conteúdos da 
presente obra, que a mesma possibilite aumentar e aperfeiçoar os conhecimentos sobre 
as diversas abordagens teóricas e práticas e que  contribua  para a melhoria da prática da 
enfermagem e consequentemente para o cuidado qualificado à pessoa, seja na prevenção, 
promoção ou recuperação da saúde. 

A obra foi dividida em 3 (três) volumes com diferentes cenários que envolvem o 
“Cuidar”, desde o profissional, até ao cliente/paciente: o volume 1 aborda assuntos 
relacionados com a formação em enfermagem, procurando a valorização dos “saber-saber”, 
“saber-ser”, “saber-estar” e “saber-fazer”, utilizando-os para guiar o processo educativo. 
Aborda, ainda, a saúde da mulher ao longo do ciclo de vida, desde a gravidez, parto, 
puerpério e Recém-Nascido, assim como situações de violência; o volume 2 concentra 
estudos relacionados com a gestão de e em cuidados de saúde, salientando novos 
instrumentos de gestão e humanização, qualidade de vida e satisfação com os cuidados; 
o volume 3 trata da prática de enfermagem e enfatiza as questões relacionadas com a 
saúde mental; a situação pandémica provocada pelo  SARS CoV2 e ações de educação 
contínuas, treino e capacitação das equipas, não esquecendo a segurança da pessoa a 
cuidar.

Reconhece-se a inestimável colaboração de cada um dos participantes desde 
autores e coautores, equipa editorial e de tantos outros que participaram no processo de 
publicação.

Temas científicos diversos e interessantes são, deste modo, analisados e discutidos 
por pesquisadores, professores e académicos e divulgados pela plataforma Atena Editora 
de forma segura, atual e de interesse relevante para a sociedade em geral e para a 
enfermagem em particular.

Ana Maria Aguiar Frias
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RESUMO: Este estudo tem por objetivo identificar os casos de judicialização da saúde que 
impactaram no trabalho de enfermagem e discutir medidas que possam minimizar os impactos 
dessa judicialização no trabalho de enfermagem. Método: trata-se de pesquisa qualitativa do 
tipo estudo de caso com abordagem descritiva e exploratória. A coleta de dados se deu a partir 
de busca eletrônica de todas as Ações Civis Públicas (ACP) disponíveis no banco de dados, 
no site do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, no período de dezembro de 2018 a janeiro 
de 2019. Resultado: vários processos apareceram nas buscas; entretanto, apenas dois se 
referiam à judicialização na saúde pública, tendo como universo da pesquisa os usuários 
do Sistema Único de Saúde em geral, os cidadãos que usam o sistema eventualmente e 
os trabalhadores de saúde. Conclusão: o aumento da judicialização da saúde no Brasil, 
principalmente depois da Constituição de 1988, é uma consequência natural resultante da 
conjuntura política e econômica que aqui se impôs. 
PALAVRAS - CHAVE: Enfermagem; Judicialização da saúde; Direito à saúde; Estudo de 
caso; Política pública.

JUDICIALIZATION IN PUBLIC HEALTH AND ITS IMPLICATIONS FOR NURSING 
WORK: A CASE STUDY

ABSTRACT: This study aims to identify cases of judicialization of health that impacted 
nursing work and discuss measures that can minimize the impacts of this judicialization 
on nursing work. Method: this is a qualitative case study research with a descriptive and 
exploratory approach. Data collection was based on an electronic search of all Public Civil 
Actions (ACP) available in the database, on the website of the Court of Justice of Rio de 
Janeiro, from December 2018 to January 2019. Result: several processes appeared in the 
searches; however, only two referred to the judicialization of public health, having as the 
universe of research users of the Unified Health System in general, citizens who use the 
system occasionally and health workers. Conclusion: the increase in the judicialization of 
health in Brazil, especially after the 1988 Constitution, is a natural consequence resulting from 
the political and economic situation that was imposed here.
KEYWORDS: Nursing; Health’s Judicialization; Right to Health; Case Reports; Public policy.

1 | 	INTRODUÇÃO
O direito universal à vida digna relaciona-se com princípios fundamentais, garantidos 

na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, tais como o direito à saúde, à 
educação, ao trabalho e ao meio ambiente equilibrado, dentre outros (BRASIL, 2021).

Para garantir essa proteção, a sociedade dispõe do Direito, uma ciência cuja função 



 
Políticas Sociais e de Atenção, Promoção e Gestão em Enfermagem 2 Capítulo 8 81

social é efetivar direitos e garantias dos cidadãos, prevenindo conflitos e promovendo o 
bem comum a partir da harmonização das relações, assegurando assim, o bem estar de um 
grupo social, para que o caminho seja seguro em busca de uma sociedade justa, fraterna 
e solidária (AMARAL; CAPELARI, 2014).

No contexto brasileiro, há um crescente movimento de busca da efetivação de direitos 
tanto presentes na Constituição, quanto aqueles alcançados por meio do acionamento do 
Poder Judiciário, em suas diversas instâncias e órgãos. Assim, a grosso modo, o judiciário 
passa a decidir questões que outros poderes não conseguiram resolver, como é o caso por 
exemplo dos direitos sociais, em especial do direito à saúde, já que a política setorial que 
ordena o Sistema Único de Saúde (SUS) apresenta-se, em muitas situações, falha. Além 
disso, há dificuldades por parte do Executivo em cumprir o seu papel constitucional, tendo 
como exemplo recente a descoordenação de ações entre as esferas republicanas para o 
enfrentamento da pandemia por Covid-19, o que foi alvo inclusive de críticas internacionais 
(THE LANCET, 2020).

Assevera-se que a judicialização, até há pouco tempo, era vista por alguns, 
principalmente os gestores da saúde, como uma interferência indevida do judiciário no 
planejamento e ação do executivo e, também, como uma ameaça aos gestores locais. 
Entretanto, há quem defenda a judicialização como exercício de cidadania daqueles que se 
veem desassistidos, por qualquer razão (FERREIRA; VERDERAME, 2017).

Para a enfermagem, como profissão, o desafio é o de reafirmar os valores fundantes 
de solidariedade e do direito universal à vida digna num tempo de acelerada incorporação 
de tecnologias materiais de cuidado e de valorização dos sujeitos individuais em detrimento 
do bem-estar coletivo. A utilidade social do trabalho de enfermagem pode ser facilmente 
verificada na literatura quando se aborda a importância do cuidado e a sua relação com 
a promoção da vida. A enfermagem está presente no contexto social prestando cuidado, 
desde a geração da vida até a sua finitude, principalmente, no SUS (FERNANDES et al, 
2020).

Porém, para que sua prática seja desenvolvida a contento, além da capacidade 
técnica e científica e de incorporação de princípios éticos e humanísticos na execução do 
seu trabalho, necessita-se de condições materiais de trabalho. Assim, faz-se mister um 
contexto laboral com equipamentos e insumos médico-hospitalares adequados, força de 
trabalho suficiente para o bom desenvolvimento do processo laboral e estrutura física que 
permita executar sua prática sem entraves e desdobramentos negativos para a saúde da 
população e de seus trabalhadores (FORTE et al,2019).

Corroborando, o que tem se verificado é a interferência no trabalho de enfermagem 
por conta de inadequadas e equivocadas condições de trabalho, que apresenta potencial 
para gerar consequências negativas na assistência. Diante dessa configuração, o objeto 
do presente artigo trata da judicialização da saúde e suas repercussões para a prática de 
enfermagem, a partir de um estudo de caso no Estado do Rio de Janeiro.
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O tema judicialização, ao ser discutido na área da saúde, tem sido tratado na 
perspectiva da gestão e, às vezes, do direito, mas sem explorar conceitos fundantes. Já na 
área do direito, esse tema é abordado à luz de conceitos jurídicos, mas a relação com as 
questões da saúde nem sempre ficam claras (SILVA; NICOLETTI, 2020). Assim, o presente 
trabalho visa estreitar os dois campos de discussão, ampliando os horizontes para os dois 
campos, como forma de tornar mais claro o papel das instâncias judiciais para o trabalho 
em saúde e enfermagem, tendo como central o conceito de dignidade humana. 

Desse modo, os objetivos propostos são: i) identificar os casos de judicialização 
da saúde que impactaram no trabalho de enfermagem e ii) discutir medidas que possam 
minimizar os impactos dessa judicialização no trabalho de enfermagem.

2 | 	MÉTODO
A pesquisa proposta buscou elementos empíricos que efetivavam um diálogo entre 

fatos vividos, que se transformaram em peças jurídicas, e os conceitos centrais em torno do 
acesso à saúde. Para tal, desenvolveu-se um estudo de caso com abordagem qualitativa, 
descritiva e exploratória, com leitura e análise crítica e interpretativa das ações à luz do 
referencial teórico da judicialização da saúde. 

O percurso metodológico escolhido para a coleta, organização e posterior análise 
de dados configura-se como um estudo de caso, o qual se caracteriza como uma análise 
com ênfase na descrição e relação dos fatores de cada situação. Nos estudos de caso 
de abordagem qualitativa, são consideradas características fundamentais a interpretação 
de dados do contexto, a busca constante de respostas e questões, o retrato completo e 
profundo da realidade, o uso de várias fontes de informações, a generalização natural e a 
revelação dos diferentes pontos de vista sobre o objeto estudado (VENTURA, 2007).

Os casos podem ser decompostos em partes para que seja possível identificar seus 
componentes mais importantes. E a revisão bibliográfica serve para fundamentar o estudo, 
como também comparar com outros casos semelhantes (VENTURA, 2007).

O estudo de caso é dividido em quatro fases: delimitação da unidade-caso, com 
a busca de casos típicos, extremos e atípicos para se chegar à compreensão do objeto; 
coleta de dados, que pode ser feita por vários procedimentos qualitativos ou quantitativos; 
a terceira etapa é a seleção, análise e interpretação dos dados e por fim, a quarta fase é a 
elaboração do relatório (GIL, 2019).

A análise de dados foi qualitativa e de base interpretativa à luz do referencial teórico, 
permitindo um aprofundamento dos casos concretos. A primeira etapa da análise consistiu 
em uma fase exploratória, com levantamento bibliográfico e definição do caso que foi 
escolhido como um caso de judicialização na saúde pública. A segunda etapa objetivou 
a busca dos casos, a fim de delimitar o objeto da pesquisa. A terceira etapa consistiu na 
escolha e análise aprofundada dos casos escolhidos, com leitura documental, identificação 
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de elementos centrais em cada caso, tais como motivo da demanda, pedidos, autor, 
réu, pessoas atingidas pela demanda, descrição do problema, andamento do processo, 
fundamentação dos pedidos, fundamentação das decisões, recursos e decisões. Na quarta 
etapa, foi confeccionado o relatório final da pesquisa.

Os processos, os quais representam os casos que serão estudados neste artigo, 
foram selecionados a partir de busca eletrônica de todas as Ações Civis Públicas (ACP) 
disponíveis no banco de ACP, no site do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Foram usados 
os seguintes descritores: “judicialização”, “saúde”, “judicialização da saúde”, “judicialização 
da saúde pública”, “mínimo existencial”, “reserva do possível”, Sistema Único de Saúde”, 
“políticas públicas” e “separação dos poderes”. Vários processos apareceram nas buscas; 
entretanto, apenas dois se referiam à judicialização na saúde pública, tendo como universo 
da pesquisa os usuários do Sistema Único de Saúde em geral, os cidadãos que usam o 
sistema eventualmente e os trabalhadores do SUS. Assim, esses dois casos foram os 
trabalhados na pesquisa.

A ACP é um instrumento do processo coletivo previsto na lei federal nº 7.347, de 
1985. Dentre os legitimados para ingressar com essa ação, há o Ministério Público (MP), a 
Defensoria Pública e as Associações. 

O período de coleta de dados foi de dezembro de 2018 a janeiro de 2019. Os dois 
casos escolhidos no banco de ações civis públicas do tribunal de justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, tratavam de judicialização da saúde pública, objeto da pesquisa e são ações 
civis públicas impetradas pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face do 
Estado lato sensu. 

Cabe esclarecer que a presente pesquisa não foi submetida à Comissão de Ética 
em Pesquisa da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, nem ao Comitê de Ética do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, pois as ACP estão disponíveis em banco 
de acesso público.

3 | 	RESULTADOS
Os dois casos pesquisados surgiram a partir de suporte probatório colhido em 

inquérito civil público, motivado pela má qualidade na assistência em hospitais públicos 
localizados no Estado do Rio de Janeiro, culminando no descumprimento da Constituição 
Federal no que concerne o direito à saúde previsto no seu artigo 196. O primeiro caso, teve 
como objetivo apurar as precárias condições da estrutura e do atendimento no Hospital 
Albert Schweitzer. Já o segundo, englobou vários hospitais públicos situados no município 
do Rio de Janeiro e teve como objetivo apurar a deficiência do serviço público de saúde 
nas unidades em questão.

Caso 1 – Data: 25/08/2003; Processo no: 2003.001.104209-0
Autor: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
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Réu: Estado do Rio de Janeiro.
Iniciou com um Inquérito Civil Público (ICP) instaurado no âmbito da Promotoria de 

Justiça da Cidadania com o escopo de apurar as precárias condições da estrutura e do 
atendimento no Hospital Albert Schweitzer e combater eventuais irregularidades no serviço 
médico prestado através do SUS em estabelecimentos hospitalares mantidos pelo Estado 
e pelo Município do Rio de Janeiro. 

Na tentativa de esclarecer melhor a situação e resolver com o ente público de 
forma conciliatória, sem precisar entrar com uma ação, o Ministério Público expediu oficio 
à direção do Hospital Albert Schweitzer requisitando várias informações sobre a unidade. 
Entretanto, o diretor do hospital limitou-se a relatar que o número de profissionais de saúde 
ali lotados era suficiente e, com relação ao material hospitalar, juntou informação do setor 
de enfermagem esclarecendo que, apesar de escasso, o material fornecido pela Secretaria 
de Estado de Saúde estaria atendendo à demanda.

Contudo, as informações prestadas pela direção do hospital não condiziam com 
a realidade demonstrada em notícias veiculadas em diversos períodos acerca da caótica 
situação da instituição, inclusive visto como um dos piores hospitais da rede estadual. 
Então, o Parquet1 solicitou ao Conselho Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro 
(CREMERJ) e à Equipe de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado de Saúde a 
realização de uma inspeção conjunta no hospital em questão. O resultado da fiscalização 
apontou todas as irregularidades apresentadas anteriormente.

Assim, a partir da omissão do Estado e diante dos graves problemas identificados 
na fiscalização conjunta realizada no Hospital Estadual Albert Schweitzer, o Parquet propôs 
uma ACP, em face do Estado e após a análise de todas as peças processuais, o juiz 
em sua sentença acatou o pedido do Ministério Público para que o Estado abrisse um 
procedimento licitatório, em 60 dias, nos termos da lei nº 8.666/93,  para a realização 
das obras necessárias apontadas pelo CREMERJ e pela Vigilância Sanitária da Secretaria 
de Estado de Saúde; e para aquisição dos equipamentos necessários descritos pelo 
CREMERJ.

Após a sentença, o Ministério Público dela recorreu e os desembargadores acataram 
o recurso e complementaram a decisão do juiz de primeira instância, determinando a 
imediata contratação, em caráter temporário (caso não houvesse profissionais aprovados 
em concurso público aguardando somente nomeação e posse), apenas pelo período 
necessário à realização de concurso público para nomeação de 41 enfermeiros e 67 
servidores técnicos e auxiliares de saúde, distribuindo-os na forma indicada pelo CREMERJ, 
na Unidade Intermediária do Hospital Albert Schweitzer (dois médicos por plantão e um 
médico intensivista para rotina; um enfermeiro por 24 horas e um auxiliar de enfermagem 
para cada dois leitos, no total de seis). E se a presente decisão não fosse cumprida em 30 
dias, estipulou multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais). Em relação ao concurso público, 

1 Forma de se referir ao Ministério Público
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se não realizado e encerrado em 120 dias, teria o Estado as mesmas penas aplicadas pelo 
não cumprimento da decisão.

Caso 2 – Data: 05/08/2011; Processo no: 028368882.2011.8.19.0001
Autor: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
Réus: Município do Rio de Janeiro e Estado do Rio de Janeiro.
O presente caso também iniciou com um Inquérito Civil Público (ICP), no qual 

restou demonstrado o descumprimento de obrigações administrativas pelos réus, que não 
implementaram as ações executivas necessárias à adequada prestação do serviço de 
saúde à população, nem mesmo após dois anos de reuniões e tratativas extrajudiciais. 
Foi proposto Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ao Secretário Estadual de Saúde. 
Entretanto, não houve adesão. Restou configurado o dano ao direito coletivo à saúde 
em virtude da escassez de leitos de CTI (faltam, no mínimo, 349 leitos), ausência de 
normatização, ausência de sistema informatizado e não inclusão total dos leitos existentes 
no sistema regulatório. A omissão do Estado resultou em uma ACP, englobando vários 
hospitais públicos situados no município do Rio de Janeiro, com requerimento de Tutela 
de Urgência movida pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPERJ), por 
intermédio da Promotoria de Justiça da Tutela Coletiva da Saúde em face do Município do 
Rio de Janeiro e do Estado do Rio de Janeiro.

Durante o processo restou configurada a deficiência na prestação do serviço 
público de saúde pelo Estado, evidenciando, assim, o descumprimento lesivo e ilícito das 
obrigações de fazer correlatas ao núcleo de fundamentalidade do direito coletivo à saúde 
e à proteção à integridade física. 

Após a análise de todas as peças processuais, o juiz concedeu, em parte, a tutela 
de urgência solicitada pelo Ministério Público para que o Estado Rio de Janeiro expandisse 
a rede do SUS com a oferta de leitos de CTI ou UTI integralmente regulados em serviços 
da rede própria e em número suficiente para atender à demanda existente, no prazo de 
12 meses, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), bem como para que, 
enquanto não se viabilizasse tal expansão em caso de inexistência de leitos em UTI ou CTI 
de hospitais da rede pública de saúde, providenciasse a transferência e internação de cada 
um dos pacientes para hospitais da rede privada conveniados ao SUS, sob pena de multa 
fixa de R$30.000,00 (trinta mil reais) para cada infração.

4 | 	DISCUSSÃO
A ACP representa um dos mais legítimos instrumentos processuais do ordenamento 

jurídico brasileiro, destinados à efetivação da justiça social e é considerada um instrumento 
típico de proteção jurisdicional dos interesses coletivos. A utilização desta ação tem a função 
de proteção, prevenção e reparação dos danos causados à infância e adolescência, meio 
ambiente, consumidor, contribuinte, bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
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turístico e paisagístico e outros interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos 
(ARAUJO; LÓPEZ; JUNGUEIRA, 2016).

O objeto das ações é o SUS. A chamada judicialização da saúde tem crescido muito, 
principalmente depois da Constituição de 1988; logo, apresenta-se como um fenômeno 
recente no Brasil, cujo objetivo consiste em conseguir bens e direitos nos tribunais, aqueles 
que são importantes para a garantia da saúde do cidadão. Por exemplo, de acordo com 
relatório produzido pela consultoria jurídica do Ministério da Saúde de 2012, verificou-se 
um aumento de 22% das ações judiciais impetradas contra a União entre 2009 e 2011, 
totalizando 10.486 e 12.811 processos, respectivamente (GOMES et al., 2009). 

O SUS foi implantado em condições financeiras desfavoráveis, que ainda não 
foram superadas; por isso, a distribuição dos serviços não ocorreu de forma igualitária. 
Essa contradição entre a lei e a oferta dos serviços seria responsável pela judicialização 
(FLEURY, 2012). A ideia exposta é corroborada quando hoje se observa de um lado, a 
omissão do Estado na efetivação das políticas de saúde e do outro, uma necessidade 
premente de alguns cidadãos que têm seu acesso à saúde obstado causando o aumento 
das demandas judiciais (ARAUJO, LÓPEZ; JUNGUEIRA, 2016). 

Em relação ao caso 1, a ACP foi iniciada com base em peças de informação colhidas 
nos autos de um Inquérito Civil Público, cujo autor era o Ministério Público do Estado do Rio 
de Janeiro (MPERJ), por intermédio da Promotoria de Justiça da Cidadania do Estado do 
Rio de Janeiro e o réu o Estado do Rio de Janeiro, tendo como objeto o Hospital Estadual 
Albert Schweitzer.

O procedimento foi deflagrado com o escopo de apurar e combater eventuais 
irregularidades no serviço médico prestado pelo SUS no hospital em tela, em virtude da 
omissão do Estado frente as suas responsabilidades com a saúde da população.

O estudo sobre judicialização aborda a intervenção negativa desta demanda na 
gestão da saúde, alegando que aprofundaria as iniquidades no acesso à saúde, privilegiando 
determinado segmento e indivíduos, com maior poder de reivindicação, enquanto outros 
ficariam sem atendimento (VENTURA, SIMAS; PEPE; SCHRAMM, 2010). E o controle 
realizado pelo Poder Judiciário ocorre em caso de atuação ou omissão estatal; objetivos ou 
metas fixadas na lei e controle de programas ou planejamentos que tenham sido fixados 
pelo Estado (ARAUJO; LÓPEZ; JUNQUEIRA, 2016). 

Em apertada síntese, os problemas encontrados na unidade hospitalar referiam-se 
à falta de recursos materiais e humanos, principalmente, na equipe de enfermagem, meio 
ambiente de trabalho insalubre, falta de leitos e a inércia/omissão do Estado colocando em 
risco as vidas dos pacientes e funcionários.

Em relação aos trabalhadores e ao meio ambiente de trabalho, a Constituição 
Federal de 1988 trouxe, em seu artigo 7º, a garantia de inúmeros direitos fundamentais, 
relativos à saúde e segurança no trabalho, tais como os adicionais pelo trabalho perigoso, 
insalubre e penoso (BRASIL, 2021). Tais medidas demonstram o respeito à dignidade do 
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trabalhador, pautado na proteção da dignidade da pessoa humana.
A Constituição Federal (BRASIL, 2021), ao assegurar ao trabalhador melhores 

condições, visa garantir condições mínimas de saúde e segurança para evitar o trabalho 
penoso e prevenir acidentes. A proteção contra o trabalho penoso fundamenta-se no 
princípio da dignidade humana. A proteção à saúde do trabalhador e o direito ao meio 
ambiente equilibrado reflete uma proteção ao cidadão, portanto deve ser garantida pelo 
Estado.

O trabalhador de enfermagem, que está inserido no sistema de saúde público e 
privado, vem sofrendo as consequências impostas pelo neoliberalismo, pela globalização 
e pelo processo de acumulação flexível. Também é preciso destacar, neste quadro, 
a precarização do trabalho em saúde e em enfermagem e suas consequências para o 
trabalhador (D’OLIVEIRA et al., 2020). 

Além disso, possui um processo laboral complexo, são exigidos física e 
cognitivamente. No contexto atual, observa-se a desvalorização do seu trabalho, associada 
ao aumento do desemprego, trabalho precário, redução de salário, redução de trabalhadores 
com vínculo e aumento de trabalhadores flexíveis e diminuição do poder dos sindicatos. 
Todo esse quadro ocasiona o sofrimento psicofísico desses trabalhadores (PIMENTA et al., 
2018).

É importante chamar a atenção que a equipe de enfermagem, em especial, cuida do 
paciente durante 24 horas, nos sete dias da semana. Não pode, simplesmente, abandonar 
o paciente quando está de plantão, situação que responderia em seu conselho profissional 
e também poderia responder administrativa, civil e penalmente, dependendo do desfecho 
(COREN-RO, 2017). Entretanto, essa categoria profissional, mesmo em condições indignas 
de trabalho, precisa buscar soluções para prestar o melhor cuidado ao paciente, no caso, 
os usuários do SUS. Essa situação é extremamente tensa e complicada de se administrar; 
de um lado, tem-se o direito à vida, à saúde daqueles que precisam do cuidado e do outro, 
a vida e a saúde do próprio profissional que cuida.

Ressalta-se que a sentença desse caso foi prolatada em 13/12/2010 e o processo 
iniciado em 25/08/2003, tendo havido recursos, mas todos os provimentos foram negados 
e a sentença foi mantida. Quando se estabelece ser o acesso à justiça um direito humano 
fundamental (art.5, XXXV, CRFB), entende-se que deve o Estado não apenas garanti-lo, 
mas também promovê-lo através de medidas que tornem não só acessível o ingresso de 
uma ação, mas, também, a entrega da prestação jurisdicional. Contudo, isso irá ocorrer 
na medida em que o cidadão que bater à porta do Judiciário, encontrar não apenas o seu 
direito de propor uma ação ou mesmo de expor sua defesa, mas, sobretudo, de ter uma 
resposta rápida, eficiente e justa do Estado.

No caso 2, a ACP também foi iniciada com base em peças de informação colhidas 
nos autos de um Inquérito Civil Público, cujo autor era o MPERJ, por intermédio da 
Promotoria de Justiça da Tutela Coletiva da Saúde em face do Município do Rio de Janeiro 
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e do Estado do Rio de Janeiro, tendo como objeto vários hospitais do município e do Estado 
do Rio de Janeiro.

Ao final da instrução do inquérito civil, verificou-se o dano do direito coletivo à 
saúde, em função da escassez de leitos de CTI (faltam no mínimo 349 leitos), ausência de 
normatização, mortes de pacientes, inexistência de sistema de informatização, não inclusão 
total dos leitos existentes no sistema regulatório. Houve a comprovação da deficiência na 
prestação do serviço público de saúde, evidenciando, assim, o descumprimento lesivo e 
ilícito do direito coletivo à saúde e à proteção à integridade física. 

No Brasil, a enfermagem está regulamentada pela lei nº 7.498/1986. Cabe dizer 
que é a profissão que está presente em todas as instituições assistenciais, durante as 24 
horas de todos os 365 dias do ano. E para que os profissionais de enfermagem possam 
atuar com segurança e desenvolver um serviço de qualidade é essencial que disponham 
de adequadas condições de trabalho, para que não haja interferências negativas em seu 
labor, tais como erros que possam comprometer a segurança do paciente e a qualidade da 
assistência (FORTE et al.,2019).

Deste modo, o cuidar, de forma a contextualizar o processo existencial do indivíduo 
ou deste inserido no coletivo, provoca uma reflexão crítica em áreas do conhecimento que 
servirão de arcabouço para a efetiva liderança que lhe é peculiar. Neste sentido, quando se 
fala em existência humana, remete-se ao conceito de dignidade da pessoa humana, para 
que se tenha, diante do caso concreto, uma tomada de decisão em prol do bem-estar do 
indivíduo ou da coletividade quando em situações degradantes (SOARES, 2014).

O enfermeiro, por meio do cuidado e ajuda, tem um notório potencial para a promoção 
da cidadania da pessoa em sua comunidade. Poderá, então, alicerçar o reconhecimento e 
o resgate da dignidade humana que se promove por meio de atitudes ativas e proativas, de 
forma profissional, competente e responsável, criativa e participativa nos espaços sociais 
de saúde (SANTOS, CARMO; SANTANA, 2020). O enfermeiro, em seu atuar profissional, 
deverá estar comprometido como ator principal das virtudes de cuidar e ajudar.

O profissional de Enfermagem deve abarcar uma formação voltada à prática social, 
dentro de princípios éticos e de forma cidadã, além de lançar um novo olhar para seu fazer 
cotidiano. Em outras palavras, procurar ser crítico para com suas próprias necessidades 
enquanto membro de uma profissão com características tão singulares, ao mesmo 
tempo não perdendo de foco o diálogo com o sujeito de sua prática – a pessoa cuidada 
(NASCIMENTO et al.,2021).

O enfermeiro é detentor de inúmeras possibilidades para exercer e promover 
a cidadania por meio do cuidado. E o investimento na promoção e educação da saúde 
comunitária, diferentemente das práticas institucionalizadas tradicionais, possibilita ampliar 
as relações e interações pelo vínculo com os usuários da saúde, famílias e comunidades. 
Além disso, poderá fortalecer as instituições democráticas e a autonomia, tanto do 
profissional quanto do indivíduo beneficiário (CAMPOS; FERRAZ, 2015).
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É notório que a promoção da cidadania pelo cuidado de enfermagem alicerça o 
reconhecimento e o resgate da dignidade humana que se promove por meio de atitudes 
profissionais competentes e responsáveis, criativas, inovadoras e conectadas de forma 
ativa e participativa nos espaços sociais de saúde/cuidado. Importa aqui que o indivíduo 
seja o ator principal da sua própria história. A promoção da cidadania revela-se com gestos 
solidários e acolhedores, na competência de dialogar com o diferente, e na capacidade de 
ampliar as oportunidades dos indivíduos (CAMPOS; FERRAZ, 2015).

Entende-se como contribuição deste estudo que os resultados encontrados 
permitem à enfermagem refletir sobre essa temática (judicialização) e suas implicações no 
trabalho da enfermagem e na gestão do SUS. Além disso, considera-se que pode promover 
no coletivo profissional reflexões sobre a judicialização como uma forma de se exercer o 
pleno exercício da cidadania. Afinal, esses profissionais, cada vez mais ocupam cargos de 
gerenciamento na área de saúde e o conhecimento dos motivos da judicialização os ajudará 
tanto no planejamento das atividades como no provimento de recursos e capacitação dos 
profissionais. Ademais, permite se pensar em incluir matérias no currículo da enfermagem 
que contribuam com o pensar crítico e o agir do enfermeiro em defesa do paciente, tais 
como direito constitucional, administrativo, sanitário, dentre outros.

Considera-se que a limitação desta pesquisa se situa no fato de a coleta de dados 
ter ocorrido apenas no Estado do Rio de Janeiro; além disso, não se adotaram três ou mais 
técnicas de coleta para a triangulação de dados.

5 | 	CONCLUSÃO
As fontes consultadas reforçam o pressuposto de que a nova lógica adotada pela 

globalização configura estratégia do Estado neoliberal e como consequência, observa-se o 
aumento da desigualdade social, fruto do desemprego estrutural, da redução de salários, 
vínculo trabalhista precário e redução de direitos trabalhistas. O Brasil vem passando, há 
décadas, por um conjunto de crises de caráter político e econômico-produtivo, acrescido 
da grave crise sanitária, e a capacidade do Estado em prover a resposta devida tem sido 
limitada, só ocorrendo sob pressão popular e ameaça de ruptura do tecido social. 

Essa lógica mercantil pautada no ideário neoliberal que se instalou na sociedade 
brasileira ataca, frontalmente, os princípios constitucionais do SUS, como a universalidade, 
a integralidade e a equidade, sendo notória a fragilização do sistema público de saúde e o 
desrespeito ao artigo 196 da Constituição Federal de 1988.

A partir do quadro exposto, conclui-se que o aumento da judicialização da saúde no 
Brasil, principalmente depois da Constituição de 1988, é uma consequência resultante da 
conjuntura política e econômica que se instituiu. Impõe-se, portanto, desconstruir análises 
de caráter opinativo que critiquem um eventual “excesso de judicialização” – na verdade, 
seria necessário que o Poder Judiciário tivesse ainda mais alcance e capacidade de 
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intervenção para a garantia da dignidade humana.
Em suma, o grande dilema desse tema é que a judicialização na saúde é vista, por 

alguns, como uma forma de garantir o acesso à saúde; para outros, seria um obstáculo 
para a gestão em saúde. O Poder Judiciário apresenta-se como garantidor dos princípios 
constitucionais e deve se submeter aos ideais democráticos. Ele não pode tudo, portanto, 
conclui-se que em um Estado Democrático de Direito não há espaço para um superpoder, 
nem é isso que se pretende defender aqui. 

Mas, também, não se pode continuar aceitando a omissão dos poderes executivo e 
legislativo, prejudicando a maior parte da população, justamente a parte da população mais 
desassistida. Por outro lado, a mobilização da sociedade como um todo, e a ampliação 
da educação para a cidadania segue como um desafio a ser enfrentado em todos os 
âmbitos, e poderá certamente contribuir para que progressivamente o caráter republicano 
e democrático do Estado de direito se torne uma prerrogativa de todos, e não de poucos.

Para a enfermagem, o tema é relevante, considerando a prática social do cuidado 
como um bem público, a necessidade de reafirmar valores como o da solidariedade e do 
direito universal à vida digna num tempo de acelerada incorporação de tecnologias.

Entretanto, o tema pesquisado ainda precisa avançar no campo jurídico e na área 
da saúde. Faz-se necessário trabalhar mais as alternativas à judicialização, ou seja, formas 
de se resolver o conflito sem que haja necessidade de entrar em juízo, como, por exemplo, 
indicar-se o uso da mediação ou internações sem as devidas ponderações.

No campo da saúde, também há muito que avançar. O Poder Executivo precisa 
atender aos comandos constitucionais e entender a saúde como um dever do Estado e 
direito de todos. Além disso, investir o dinheiro destinado à saúde sem desvios para outras 
áreas, colocar mais técnicos para diagnosticarem as necessidades de saúde da população, 
efetivar o SUS e não se render aos apelos do neoliberalismo.
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